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  Prefeitura da Cidade de Nova Iguaçu


DECRETO Nº 11.909 DE 31 MARÇO DE 2020.
“ESTABELECE MEDIDAS TEMPORÁRIAS PARA REDUÇÃO DO IMPACTO ECONÔMICO SOBRE OS CONTRIBUINTES DURANTE A VIGÊNCIA DA SITUAÇÃO DE CALAMIDADE NO MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU.”.
O PREFEITO DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU, no uso de suas atribuições que lhe confere a legislação em vigor, com fulcro no disposto no art. 88, da Lei Orgânica do Município de Nova Iguaçu,
CONSIDERANDO, a publicação do DECRETO Nº 11.893 DE 17 DE MARÇO DE 2020 e da Lei 4.890 de 25 de março de 2020, que declaram situação de emergência e dispõe medidas de prevenção e enfrentamento a propagação do novo coronavírus (COVID-19) no âmbito municipal;
CONSIDERANDO, a publicação do DECRETO Nº 11.907 DE 30 DE MARÇO DE 2020 que decretou o Estado de Calamidade em razão da pandemia do novo coronavírus (COVID-19) no âmbito municipal;
CONSIDERANDO, a publicação do DECRETO Nº 11. 898 DE 21 DE MARÇO DE 2020, que adotou medidas restritivas excepcionais para contenção do surto de COVID-19 no âmbito do território municipal;

CONSIDERANDO, a Publicação Lei Federal nº 13.979/2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do coronavírus;
CONSIDERANDO, o reconhecimento da situação emergência na saúde pública do Estado do Rio de Janeiro por meio do Decreto Estadual nº 46.973 de 16 de março de 2020 republicado no D.O.E de 17 de março de 2020;
CONSIDERANDO, a necessidade do estabelecimento de medidas temporárias para a redução do impacto econômico sobre os contribuintes durante a vigência da situação de calamidade no Município de Nova Iguaçu.
DECRETA:
Art. 1º - Fica prorrogado o prazo para pagamento da parcela 02 do IPTU, descrito no Artigo 5º, “I” do Decreto 11.760 de 30 de Setembro de 2019 para o dia 15 de maio de 2020 – CATRINI.

§1º - O vencimento das demais parcelas fica mantido;
§2º - O contribuinte deverá solicitar a emissão da guia com o novo vencimento através dos canais de atendimento digitais da Secretaria Municipal de Economia, Planejamento e Finanças.

              Art. 2º - Durante a vigência da situação de calamidade no Município de Nova Iguaçu, fica estendido de 15 (quinze) para 30 (trinta) dias o prazo para o recolhimento da Taxa de Localização e Fiscalização de Atividades Econômicas, a contar da data do seu lançamento.
Parágrafo único - Aqueles contribuintes que já tenham recebido, durante a vigência da situação de emergência ou da situação de calamidade no Município de Nova Iguaçu, a guia para recolhimento da Taxa de Localização e Fiscalização de Atividades Econômicas com vencimento para 15 (quinze) dias e nas quais ainda não tenho ocorrido o seu vencimento, poderão solicitar a emissão da guia com o novo vencimento através dos canais de atendimento digitais da Secretaria Municipal de Economia, Planejamento e Finanças.

Art. 3º - As parcelas com vencimento no mês de abril de 2020 cujos parcelamentos tenham sido realizados nos termos do Decreto nº 10.336 de 3 de Novembro de 2014 poderão ser pagas em até 30 (trinta) dias contados do vencimento da última parcela do parcelamento em curso, desde que sua reemissão seja solicitada através dos canais de atendimento digitais da Secretaria Municipal de Economia, Planejamento e Finanças até o dia do seu vencimento original.
§1º - Neste caso, esta parcela não será considerada para fins do descrito no caput do artigo 27 do Decreto nº 10.336 de 3 de Novembro de 2014.

§2º - Nesta nova guia não será, em nenhuma hipótese, aplicado qualquer desconto referente a juros, multa ou correção pelo pagamento em atraso.

§3º - O não pagamento desta parcela até o prazo descrito no caput importará na inscrição do seu valor em Dívida Ativa.

Art. 4º - Ficam suspensas as inscrições em Dívida Ativa durante a vigência da situação de calamidade no Município de Nova Iguaçu.

 §1º - Esta suspensão será mantida pelo período de 90 (noventa) dias após a decretação do final da situação de calamidade no Município de Nova Iguaçu.

§2º - Ficam excluídos desta suspensão os seguintes casos:

I. Quando a não inscrição em Dívida Ativa puder acarretar em perda do direito de cobrança por prescrição, desde que devidamente justificado pelo Procurador responsável pela autorização da inscrição através de despacho fundamentado.
II. Quando a inscrição em Dívida Ativa tiver sido determinada pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, pelo Tribunal de Contas da União, pela Secretaria Municipal de Controle Geral ou pelo Poder Judiciário em qualquer de suas instâncias ou esferas.
Art. 5º - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

ROGÉRIO MARTINS LISBOA

Prefeito
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